
PARECER JURÍDICO 

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 0005, DE 19 DE FEVEREIRO 2018, QUE ALTERA O ARTIGO 28 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 782/2010, QUE DISPÕE SOBRE O SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DO MUNICÍPIO.

Trata-se de Projeto de Lei Complementar de autoria do chefe do Poder Executivo, que altera o artigo 28 da Lei Complementar nº 782/2010, que dispõe sobre o Sistema de Transporte Coletivo Urbano do Município, com o objetivo de autorizar que os recursos do Fundo de Apoio ao Transporte Coletivo possam ser utilizados para subsidiar o sistema.

Consta da justificativa do projeto de lei, corroborando a exposição de motivos do secretário da pasta, o seguinte:

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Senhor Prefeito Municipal.

Encaminhamos para apreciação de Vossa Excelência projeto de Lei Complementar que altera o artigo 28 da Lei Complementar 782/2010, para viabilizar a utilização dos recursos do Fundo visando subsidiar parte da tarifa do transporte público.

Como se sabe, o transporte público deve ser entendido como serviço acessível a qualquer cidadão e para que a população possa receber um serviço de qualidade com tarifas módicas, pretende o Poder Executivo, após muitos estudos e reuniões apresentar essa propositura, a fim de que o Município seja autorizado utilizar recursos do Fundo de Apoio ao Transporte Coletivo para subsidiar, parcialmente, o custo desses serviços, dividindo com a população local o ônus dos reajustes necessários para que a tarifa do transporte possa custear todos os encargos deste sistema.

É de conhecimento dos Nobres Vereadores os entraves jurídicos existentes entre o Município de Botucatu com as empresas prestadoras dos serviços de transporte coletivo, tanto que é matéria que envolve processos e decisões proferidas junto ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, bem como perante o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, conforme documentação anexa. 

Houve atos administrativos do Poder Executivo que envolve a rescisão contratual, decreto de caducidade, edital de nova licitação, bem como manifestações em decisões proferidas pelo Tribunal de Contas e Tribunal de Justiça, que suspenderam a tramitação da nova licitação e os efeitos do decreto de caducidade, respectivamente.

Conforme consta no relatório de impacto, haverá utilização parcial dos recursos do Fundo de Apoio ao Transporte Coletivo, de tal modo que haverá saldo para serem utilizados em obras, manutenção, desenvolvimento e aperfeiçoamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano.

Com isso, destacamos que a aprovação da presente propositura pelos Srs. Vereadores possibilitará ao Poder Executivo determinar que o serviço público de transporte coletivo seja prestado à população local de forma regular, eficaz, eficiente, moderna e com tarifas a preços compatíveis com a atual situação do país.

Diante do exposto, solicitamos a remessa da proposta e documentos aos Nobres Vereadores para que a aprovem por UNANIMIDADE e em regime de urgência, tendo em vista tratar-se de assunto de relevante interesse público.  

Respeitosamente,
André Luiz Peres

Secretário Adjunto de Assuntos de Mobilidade Urbana
Rodrigo Gomes Fumis

Secretário Municipal de Infraestrutura       
Constata-se da justificativa acima os pressupostos fáticos, jurídicos, políticos e sociais para a alteração proposta, bem como o interesse público em dividir com toda a população os custos do transporte coletivo, ao subsidiar parcialmente sua tarifa.

Referido Projeto de Lei em análise encontra respaldo na Lei 12.587/2012, que institui as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana, especificamente no seu artigo 9º, parágrafo 5º, o qual assevera que o poder público poderá optar pelo subsídio tarifário por meio de fontes diversas, como é o caso do fundo em questão: 
Art. 9º O regime econômico e financeiro da concessão e o da permissão do serviço de transporte público coletivo serão estabelecidos no respectivo edital de licitação, sendo a tarifa de remuneração da prestação de serviço de transporte público coletivo resultante do processo licitatório da outorga do poder público. 

§ 5º Caso o poder público opte pela adoção de subsídio tarifário, o deficit originado deverá ser coberto por receitas extratarifárias, receitas alternativas, subsídios orçamentários, subsídios cruzados intrassetoriais e intersetoriais provenientes de outras categorias de beneficiários dos serviços de transporte, dentre outras fontes, instituídos pelo poder público delegante.
Ademais, ao analisar a própria lei que está sendo alterada, se constata que os recursos do fundo poderiam ser utilizados para finalidades como a do presente caso de concessão de subsídio, posto que seu intuito finalístico, de modo geral, é a manutenção do sistema (art. 28), caracterizando-se por uma operação financeira (art. 30) destinada a manter a modicidade das tarifas, mantendo-se um serviço adequado.

Art. 28 Fica criado o FATC - Fundo de Apoio ao Transporte Coletivo, cujos recursos deverão ser utilizados exclusivamente para a manutenção, desenvolvimento e aperfeiçoamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano do Município em geral, cuja movimentação ocorrerá a partir de janeiro do ano de 2011.

Art. 30 Os recursos do FATC poderão ser dados em garantia de empréstimos e/ou outras operações financeiras realizadas pelo município e destinadas ao sistema de transporte público coletivo municipal.
Verifica-se que a legislação permite e a doutrina entende que é possível instituir benefícios tarifários não existentes no início da concessão, desde que vise atender ao princípio da universalidade do serviço e atenda de forma imediata ao direito que o concessionário tem ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, indicando a fonte de custeio das novas isenções, sempre com prévia autorização legal.
Constata-se, portanto, que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto à iniciativa do Projeto de Lei Complementar, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis, inclusive quanto à necessária justificativa. 
Não obstante, o projeto de lei encontra obstáculo no artigo 76, parágrafo único da Lei Orgânica do Município, segundo o qual proíbe o Município de subsidiar qualquer serviço público permitido ou concedido quando prestado por particulares:

“Art. 76 Os serviços permitidos ou concedidos estão sujeitos à regulamentação e permanente fiscalização por parte do Executivo e podem ser retomados quando não mais atendam aos seus fins ou as condições de contrato.

Parágrafo único. Os serviços permitidos ou concedidos, quando prestados por particulares, não serão subsidiados pelo Município.”
Para solucionar tal entrave, tramita concomitantemente nessa Casa de Leis um projeto de Emenda à Lei Orgânica que objetiva revogar tal dispositivo, viabilizando a presente proposta de autorizar o fundo do transporte coletivo subsidiar parte da tarifa.

Desse modo, tendo respaldo em todo ordenamento jurídico legal, com exceção da Lei Orgânica do Município de Botucatu, o presente projeto de Lei Complementar somente poderá ser posto em votação, após aprovação do projeto de emenda à Lei Orgânica, que visa revogar o parágrafo único do artigo 76, que impede a concessão de subsídios à particulares.
Observa-se finalmente, que o quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, mesmo daquele observado quando da aprovação da Lei Complementar 782/2010 que instituiu o Sistema de Transporte Coletivo Urbano do Município, ao qual o presente Projeto de Lei Complementar visa alterar dispositivo.
Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, § 2º do Regimento Interno).
Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como à Comissão de Obras, Serviços Públicos e Atividades Privadas e à Comissão de Orçamento e Finanças.

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais, salvo impedimento da Lei Orgânica que está em trâmite para ser revogado, devendo ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.
Cumpre informar que somente poderá ir à votação o presente projeto após a APROVAÇÃO do Projeto de Emenda à Lei Orgânica nº 0001/2018, em trâmite concomitante nessa Câmara Municipal, sob pena de inconstitucionalidade desse projeto em apreço.
Este o parecer, salvo melhor juízo.
Botucatu, 28 de fevereiro de 2018.
Paulo Antonio Coradi Filho

Procurador Legislativo
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